
 PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026
(Processo Administrativo n° 82/2026)

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  a  PREFEITURA  
MUNICIAPAL DE MATINHOS, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Pastor 
Elias  Abraão,  nº  22,  Centro,  Matinhos,  Estado  do  Paraná,  realizará  licitação,  para  
Registro de Preço, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, do tipo Menor 
Preço - (Nova Lei de Licitações) Por Item, garantindo-se a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para o Município e 
a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável,  e  também,  de  acordo  com os  
princípios  e  normas  da  Lei  federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  e  suas  
alterações  posteriores,  da  Lei  federal  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  e  seu  
regulamento, Decreto Municipal nº 283/2005, Decreto Municipal nº 001/2015, Decreto 
Municipal  nº  007/2015,  Lei  Complementar  nº  147/2014  e  Decreto  Municipal  nº  
027/2016,  das  demais  normas  legais  e  regulamentares  aplicáveis,  bem  como  das  
cláusulas e condições estabelecidas neste Edital, que tem como objeto a AQUISIÇÃO 
DE  CONCRETO  BETUMINOSO  USINADO  A  QUENTE  (CBUQ)  PARA  
PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA,  de  acordo  com  as  especificações  constantes  no  
Anexo I deste Edital.

Data da sessão: 
Horário: 
Local:



 1. PREÂMBULO

1.1.  O  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  49/2026  –  PMM  
será  realizado  em  sessão  pública,  em  todas  as  fases,  sendo  conduzido  pelo(a)  
Pregoeiro(a) e equipe de apoio, designada sob Decreto Executivo nº 3756/2025, pelo 
Prefeito Municipal e responsável pelo processamento e julgamento, por intermédio de 
Pregão Eletrônico.

1.2.  Este  Edital  observará,  em  todas  as  fases  do  procedimento  licitatório  e  da  
execução contratual, as normas legais e regulatórias voltadas para a sustentabilidade 
ambiental,  incluindo  as  definidoras  de  especificações  expedidas  por  entidades  de  
normalização, tais como ABNT e INMETRO, quando couber.

1.3. Esclarece-se que a não utilização do Pregão Eletrônico se dá em função de que 
não há até o momento a implantação da plataforma necessária para tal procedimento, 
bem  como  se  entende  que  a  utilização  desta  forma  de  pregão  poderá  prejudicar  as  
empresas  enquadradas  como  ME  e  EPP  sediadas  local  e  regionalmente  para  
participar do certame.

1.4.  Após  a  realização  da  cotação  do  item  relacionado  no  Termo  de  Referência,  
verificamos que  os  mesmos não  ultrapassam o  limite  legal  de  R$ 80.000,00  (oitenta  
mil  reais).  Apesar  do  art.  48,  I,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  exigir  que  nestes  
casos  seja  aplicado  o  benefício  de  exclusividade  para  Microempresas  (MEs)  e  
Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPPs),  o  mesmo  não  poderá  ser  aplicado  já  que  não  
localizamos o mínimo de 03 (três)  MEs e EPPs, local  ou regionalmente,  que tenham 
condições  de  suprir  o  objeto  do  presente  certame,  cumprindo,  desta  forma,  o  que  
determina o art. 49, II, da mesma Lei.

2. EDITAL

2.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Características e Especificações do Objeto – Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Credenciamento;
ANEXO III – Modelo De Carta Proposta;
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Requisitos de Habilitação;
ANEXO  V  -  Modelo  de  Declaração  comprobatória  de  enquadramento  como  
microempresa ou empresa de pequeno porte;
ANEXO VI – Modelo de Declaração Quanto ao Cumprimento às Normas Relativas ao 
Trabalho do Menor;
ANEXO  VII  –  Modelo  de  Declaração  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
ANEXO VIII – Declaração de Idoneidade e Fatos Supervenientes;
ANEXI IX – Declaração Anticorrupção;
ANEXO X – Declaração de que não enquadra nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993;
ANEXO XI - Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal;
ANEXO XII – Modelo de Declaração de Vedação de Nepotismo;
ANEXO XIII – Modelo de Procuração;
ANEXO XIV – Modelo de Demonstrativo de Capacidade Financeira;
ANEXO XV – Minuta da Ata de Registro de Preços.
ANEXO XVI – Minuta do Contrato.

2.2.  As  empresas  licitantes  que  não  seguirem  os  modelos  apresentados,  dentro  de  
seu conteúdo, serão automaticamente desabilitadas do certame.

2.3. As Declarações exigidas neste Edital  deverão ser apresentadas separadamente, 
nos termos dos modelos anexos.

2.4.  O  presente  Edital  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇO  
estará à disposição no site matinhos.atende.net, e no Departamento de Licitações no 
endereço sito a Rua Pastor Elias Abraão, nº 22, Centro, Matinhos, Estado do Paraná, 
fones: (41) 3971-6003/6012/6140.



 

2.5.  Eventual  impugnação  deste  Edital  deve  ser  formalizada  até  02  (dois)  dias  úteis  
antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  devidamente  protocolada  e  
endereçada ao Departamento de Licitações.

2.6.  As  consultas  e  informações  complementares  referentes  à  presente  licitação  
poderão  ser  feitas  junto  ao  Departamento  de  Licitações,  até  03  (três)  dias  úteis  
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3. FUNÇÃO DO PREGOEIRO

3.1.  O  certame  será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  que  terá,  em  especial,  as  seguintes  
atribuições:
a) Credenciar os interessados;
b) Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
c) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
d) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
e) Abrir as propostas de preços;
f) Analisar a aceitabilidade das propostas;
g) Conduzir  os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 
de melhor índice;
h) Proceder adjudicação da proposta de menor preço;
i) Desclassificar propostas indicando os motivos;
j) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
k) Declarar o vencedor;
l) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
m) Elaborar a ata da sessão;
n) Receber e realizar o exame e a decisão sobre recursos;
o)  Encaminhar  o  processo  à  autoridade  superior  para  homologar  e  autorizar  a  
contratação;
p)  Encaminhar  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidade  visando  a  
aplicação de penalidades previstas na legislação.

4. DO OBJETO

4.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  
aquisição  de  AQUISIÇÃO  DE  CONCRETO  BETUMINOSO  USINADO  A  QUENTE  
(CBUQ)  PARA  PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA,  conforme  condições,  quantidades  e  
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1  As  despesas  com  a  presente  contratação  correrão  à  conta  dos  recursos  da  
dotação orçamentária, assim alocadas:

Secretaria: 11 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
Unidade: 001 - Gabinete do Secretário
Funcional 
Programática:

0015.0452.0111

Projeto/Atividade: Recuperação de Vias Urbanas
Reduzido: 408 Categoria 

Econômica:
3339030000000000000 Material de consumo

Desdobramento 
Reduzido

3339030540000000000 Material p/manutenção e conservação de 
estradas e vias

Fonte de Recurso: 00000 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Funcional 
Programática:

0015.0452.0111

Projeto/Atividade: Recuperação de Vias Urbanas
Reduzido: 409 Categoria 

Econômica:
3339030000000000000 Material de consumo

Desdobramento 
Reduzido

3339030540000000000 Material p/manutenção e conservação de 
estradas e vias

Fonte de Recurso: 00504 OUTROS ROYALTIES E COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E 
PATRIMONIAIS NÃO PREVIDENCIARIAS



 Secretaria: 11 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
Unidade: 001 - Gabinete do Secretário
Funcional 
Programática:

0015.0452.0111

Projeto/Atividade: Recuperação de Vias Urbanas
Reduzido: 410 Categoria 

Econômica:
3339030000000000000 Material de consumo

Desdobramento 
Reduzido

3339030540000000000 Material p/manutenção e conservação de 
estradas e vias

Fonte de Recurso: 00510 TAXAS - Exercício Poder de Polícia
Funcional 
Programática:

0015.0452.0111

Projeto/Atividade: Recuperação de Vias Urbanas
Reduzido: 411 Categoria 

Econômica:
3339030000000000000 Material de consumo

Desdobramento 
Reduzido

3339030540000000000 Material p/manutenção e conservação de 
estradas e vias

Fonte de Recurso: 00511 TAXAS - Prestaçao de Serviços
Funcional 
Programática:

0015.0452.0111

Projeto/Atividade: Recuperação de Vias Urbanas
Reduzido: 412 Categoria 

Econômica:
3339030000000000000 Material de consumo

Desdobramento 
Reduzido

3339030540000000000 Material p/manutenção e conservação de 
estradas e vias

Fonte de Recurso: 00512 CIDE ( Lei 10866/04, art. 1 B)

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1.  Durante  os  trabalhos  relativos  ao  certame  licitatório  somente  será  permitida  a  
intervenção de 01 (um) representante legal  por licitante,  que será o único admitido a 
intervir  em  seu  nome,  o  qual  deverá  se  apresentar  para  credenciamento  junto  ao  
pregoeiro,  devidamente  munido  de  documento  que  o  credencie  a  participar  deste  
procedimento  licitatório,  devendo  identificar-se  exibindo  a  Carteira  de  Identidade  ou  
outro documento equivalente.

6.2.  Para  que  o  representante  legal  seja  legalmente  constituído  e  devidamente  
credenciado,  o  mesmo  DEVE  OBRIGATORIAMENTE  APRESENTAR  CÓPIA  DOS  
DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS ITENS 6.2.1, 6.2.2 e 6.2.3.

6.2.1.  O  instrumento  de  procuração  (Anexo  XI)  que  deverá  estar  acompanhado  da  
cópia  do  contrato  ou  estatuto  social  e  da  cédula  de  identidade  daquele  que  for  
representar a licitante, salvo quando se tratar de procuração por instrumento público.

6.2.2. Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar 
procuração,  da  qual  constem  poderes  específicos  para  formulação  de  propostas  e  
para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhado da cópia 
da cédula de identidade do mesmo.

6.2.3.  Quando  a  empresa  se  fizer  representar  por  diretor,  sócio  ou  gerente,  a  
capacidade de representação será verificada em face do próprio contrato ou estatuto 
social, acompanhado da cópia da cédula de identidade do mesmo.

6.3.  Aberta  a  sessão,  os  interessados  ou  seus  representantes,  apresentarão  
declaração  dando  ciência  de  que  Atende  Plenamente  os  requisitos  de  habilitação.  
Conforme o modelo do ANEXO IV – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

6.4  Somente  poderão  participar  da  fase  de  lances  verbais  os  representantes  
devidamente  credenciados.  A  empresa  que  tenha  apresentado  proposta,  mas  não  
esteja  devidamente  representada,  terá  sua  proposta  acolhida,  porém  não  poderá  
participar das rodadas de lances verbais.

6.5.  Os  documentos  necessários  para  o  credenciamento  do  proponente  serão  
verificados  no  início  dos  trabalhos  e  deverão  ser  apresentados  em  via  original;  por  
qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  Tabelião  ou  por  funcionário  desta  
Administração  Pública,  por  publicação  em  Órgão  de  Imprensa  Oficial  ou,  ainda,  por  



 cópia acompanhada do respectivo original, que será autenticada pela Comissão.

6.6.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  queiram  gozar  das  
prerrogativas  e  benefícios  concedidos  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006  deverão  
apresentar  no  momento  do  credenciamento,  além  dos  documentos  anteriormente  
mencionados,  uma  declaração  que  se  constitui  como  microempresa  ou  empresa  de  
pequeno porte para os fins legais:

a) Declaração comprobatória de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, conforme o modelo do ANEXO V;

6.7.  Os  documentos  necessários  para  o  credenciamento  deverão  ser  apresentados  
fora dos Envelopes, estes que serão retidos e deverão integrar o processo de licitação.

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

7.1.  A  participação  nesta  licitação  implica  na  aceitação  integral  e  irrestrita  das  
condições estabelecidas neste Edital  e  seus anexos,  e  vincula a licitante proponente 
aos termos e condições gerais e especiais aqui estabelecidos.

7.2.  Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja  
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular.

7.3.  Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488,  de  2007,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  
microempreendedor  individual  -  MEI,  nos  limites  previstos  da  Lei  Complementar  nº  
123, de 2006.

7.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
a)  proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na  forma 
da legislação vigente;
b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
d)  que  estejam  sob  falência,  concurso  de  credores,  concordata  ou  em  processo  de  
dissolução ou liquidação;

7.5.  Como  condição  para  participação  no  Pregão,  a  licitante  deverá  apresentar  as  
seguintes declarações:
a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei  Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49;
b)  que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Edital  e  seus  anexos,  
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
c)  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de  
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos do presente Edital.
f)  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  
degradante  ou  forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.6.  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1  As  propostas  apresentadas  e  os  lances  formulados  incluem  todas  e  quaisquer  
despesas  necessárias  e  indispensáveis  para  a  perfeita  execução  das  obrigações  
decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual  e  devem ser  elaboradas 



 em  conformidade  com  a  legislação  aplicável  e  as  condições  estabelecidas  neste  
instrumento convocatório, seus anexos e os fatores a seguir:
a) Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital;
b) Validade da proposta nos termos deste Edital;
c)  Os valores cotados deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas 
após a vírgula (Ex: R$ 10,00);
d)  Os valores  nominais  deverão ser  descritos  utilizando duas casas decimais  depois  
da vírgula;
e) No caso de apresentação de proposta com mais de duas casas decimais, as casas 
excedentes  serão  desconsideradas,  permanecendo  a  obrigação  da  proponente  pela  
proposta que resultar da retificação;
f) Na elaboração da proposta a proponente deverá considerar todos os custos para o 
objeto, aplicáveis à contratação proposta, inclusive os tributos aplicáveis ao objeto.
g)  A  proposta  deverá  ser  apresentada  em  01  (uma)  via  original,  sem  emendas,  
rasuras,  corretivos  e/ou  entrelinhas,  com suas  folhas  rubricadas  e  a  última contendo 
data,  assinatura  e  identificação  do  signatário,  que  obrigatoriamente  deverá  possuir  
capacidade para o ato.
h)  Preferencialmente  deverá  ser  apresentada  na  ordem  em  que  se  encontram  
enumerados e em papel timbrado da licitante.
i)  Não  deverá  conter  alternativas  de  preços  ou  qualquer  condição  que  induza  o  
julgamento a ter mais de um resultado.
j)  No  valor  proposto  deverão  estar  computados  todos  os  valores  necessários  para  o  
atendimento  do  objeto  da  presente  licitação,  tais  como  tributos,  encargos  diretos  e  
indiretos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas  e  tarifas,  
fretes,  seguro,  custos  inerentes  à  aquisição,  transporte  para  a  execução  do  objeto  
deste certame.
k)  Havendo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários 
e seus somatórios.
l)  As  empresas  que  não  respeitarem  os  requisitos  acima  destacados  serão  
automaticamente desclassificadas.
m)  A  proposta  deverá  preferencialmente  ser  extraída  do  Software  (Sistema  de  
preenchimento  fornecido  pelo  Município)  e  apresentada  também  em  única  via  
impressa,  isenta  de  emendas  ou  rasuras,  assinada  pelo  titular  da  empresa  ou  por  
representante  devidamente  qualificado,  indicando  nome  ou  razão  social  do  
proponente, endereço completo, bem como nome, CPF e cargo na empresa.
n) A única via impressa deverá ser cópia fiel da apresentada na forma eletrônica.
o)  A  proposta  poderá  ser  incrementada  com  documentos  (proposta  complementar/
oficio/panfletos/folders)  que  complementem  a  especificação  do  item,  bem  como  a  
indicação  de  informações  de  dados  complementares,  como  e-mail,  telefone  e  conta  
corrente.
p)  Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos 
os  efeitos  legais  e  de  direito,  serão  consideradas  nulas  e  sem  nenhum  efeito  as  
inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital.
q)  Juntamente  com  o  envelope  contendo  a  Proposta  Impressa,  preferencialmente  o  
proponente  entregará  a  proposta  eletrônica  gravada  em  mídia  CD,  DVD  ou  
PENDRIVE, da qual conste claramente o arquivo proposta.
r)  Para preenchimento da proposta Eletrônica o licitante deverá utilizar  o “arquivo de 
proposta  eletrônica”,  cujo  link  ficará  disponível  no  site  do  Município  
matinhos.atende.net,  no  caminho  “editais  e  licitações”-  “licitações/avisos”  juntamente  
com o  Edital  -  https://matinhos.atende.net/?pg=autoatendimento#!/tipo/servico/valor/8/
padrao/1/load/1.
s) Para realizar o cadastro da “proposta eletrônica” o licitante deverá cadastrar-se no 
site  matinhos.atende.net,  na  ação  “Cadastrar-se”,  após  a  liberação  do  acesso,  o  
participante  poderá  cadastrar  sua  proposta  através  do  link:  https://
matinhos.atende.net/?pg=autoatendimento#!/tipo/servico/valor/9/padrao/1/load/1
t)  O  licitante  que  tiver  dúvidas  sobre  a  instalação  e  utilização  do  software  “Kit  
Proposta” poderá entrar em contato com os servidores do Departamento de Licitações 
através  do  telefone  (41)  3971-6003/6012/6140,  por  e-mail  
licitacao@matinhos.pr.gov.br,  ou  ainda  obter  auxílio  no  manual  disponível  no  site  
desta prefeitura para sanar suas dúvidas.

8.2 A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que 
a proponente:
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 a)  Examinou  criteriosamente  todos  os  documentos  e  informações  do  Edital  e  
obtiveram do Pregoeiro todas as informações necessárias para a sua formulação;
b)  Considerou  que  os  elementos  desta  Licitação  permitiram  a  elaboração  de  uma  
proposta totalmente condizente com o objeto licitado;
c) Tem conhecimento da legislação pertinente ao tipo de certame em que pretende se 
habilitar; e
d)  Sendo  vencedor  da  Licitação,  assumirá  integral  responsabilidade  pela  perfeita  e  
completa execução de todas as fases.

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  
direta  ou  indiretamente  no  fornecimento  dos  bens,  os  quais  ficarão  a  cargo  única  e  
exclusivamente  da  contratada,  correndo  por  conta  da  contratada  as  despesas  
decorrentes de fretes, embalagens, seguros, entrega, etc.

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, serão 
de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.

8.7.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a  adoção das  medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos do art.  
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

9.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E  
FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em sessão  pública,  na  data,  horário  e  
local  indicados  neste  Edital,  devendo  os  interessados,  ou  seu  representante,  
protocolarem seus envelopes impreterivelmente até às 09:00 horas no Departamento 
de  Protocolo.  Não  será  aceito  o  encaminhamento  de  proposta  comercial  e  
documentos de habilitação por via postal ou por transportadora. No momento do início 
da  sessão  devem  identificar-se  e,  comprovar  a  existência  dos  necessários  poderes  
para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame. Os envelopes deverão conter externamente:

MUNICÍPIO DE MATINHOS
Pregão Eletrônico Nº 49/2026 - PMM
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE:

MUNICÍPIO DE MATINHOS
Pregão Eletrônico Nº 49/2026 - PMM
ENVELOPE 02 – HABILITAÇÃO
PROPONENTE:

9.2.  As  empresas  que  NÃO  CREDENCIAREM  REPRESENTANTE  deverão  juntar  
dentro  do  envelope  01  –  proposta  de  preços:  cópia  do  contrato  ou  estatuto  social,  
declaração  dando  ciência  de  que  Atende  Plenamente  os  requisitos  de  habilitação,  
conforme  o  modelo  do  ANEXO  IV  –  REQUISITOS  DE  HABILITAÇÃO  e  uma  
declaração que constitui-se  como microempresa ou  empresa de  pequeno porte  para  
os  fins  legais,  conforme  o  modelo  do  ANEXO  V  -  Modelo  de  Declaração  
comprobatória de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.3.  Aberta  a  sessão,  os  interessados  ou  seus  representantes,  apresentarão  a  
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.
9.4. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 



 preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais 
e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
9.5.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.6.  Não  havendo  pelo  menos  03  (três)  ofertas  nas  condições  definidas  no  inciso  
anterior,  poderão  os  autores  das  melhores  propostas,  até  o  máximo  de  03  (três),  
oferecerem  novos  lances  verbais  e  sucessivos,  quaisquer  que  sejam  os  preços  
oferecidos.
9.7. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas 
e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no presente edital.
9.8.  Examinada  a  proposta  classificada  em primeiro  lugar,  quanto  ao  objeto  e  valor,  
caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.
9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.
9.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à 
abertura  do  invólucro  contendo  os  documentos  de  habilitação  do  licitante  que  
apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas 
neste edital.
9.11.  Para microempresa ou empresa de pequeno porte  ganhadora do certame,  que 
estiver  com  restrição  de  regularidade  fiscal  e/ou  previdenciária,  será  concedido  o  
prazo  de  regularização  de  05  (cinco)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  
critério  deste  Município,  conforme  Art.  43,  §  1º  da  Lei  Complementar  123/2006  e  
alterações na Lei Complementar 147/2014.
9.12.  Se  a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  o  licitante  desatender  às  exigências  
habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  as  ofertas  subseqüentes  e  a  qualificação  dos  
licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
9.13.  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  e  
motivadamente  a  intenção  de  recorrer,  quando  lhe  será  concedido  o  prazo  de  03  
(três)  dias  para  apresentação  das  razões  do  recurso,  ficando  os  demais  licitantes  
desde  logo  intimados  para  apresentar  contrarrazões  em  igual  número  de  dias,  que  
começarão a  correr  do  término  do  prazo do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada vista  
imediata  dos  autos,  devendo  ser  protocolado  e  endereçado  ao  Departamento  de  
Licitações.
9.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.
9.15. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do  direito  de  recurso  e  a  adjudicação  do  objeto  da  licitação  pelo  pregoeiro  ao  
vencedor.
9.16. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor.
9.17.  O Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando desde logo 
aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  
Edital,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  
exigidas no Termo de Referência.
a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
b)  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  em  Ata,  com  
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
c)  A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.18.  O  pregoeiro  ordenará  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas  
participarão da fase de lances.
9.19.  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.20.  O Critério de julgamento adotado será o menor preço,  conforme definido neste 
Edital e seus anexos.
9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e,  na  hipótese  de  desistência  de  apresentar  outros  lances,  valerá  o  último lance  por  
ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
9.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a  preferência,  
sucessivamente, aos bens fornecidos:
a) por empresas brasileiras;
b)  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de  tecnologia  no  



 País;
c)  por  empresas  que  comprovem cumprimento  de  reserva  de  cargos  prevista  em lei  
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação.
9.23.  Persistindo  o  empate  entre  propostas,  será  aplicado  o  sorteio  como critério  de  
desempate.
9.24.  Apurada  a  proposta  final  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  poderá  
oferecer  contraproposta  ao  licitante  para  que  seja  obtido  melhor  preço,  observado  o  
critério  de  julgamento,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes  daquelas  
previstas neste Edital.
9.25. A negociação será realizada por meio verbal, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
9.26.  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  
julgamento da proposta.
9.27. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 
16-A da  Lei  n°  8.248,  de  1991,  será  assegurado o  direito  de  preferência  previsto  no  
seu artigo 3º,  conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 
7.174, de 2010.
a)  Nas  contratações  de  bens  e  serviços  de  informática  e  automação,  nos  termos  da  
Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de 
pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, 
de  2010,  terão  prioridade  no  exercício  desse  benefício  em  relação  às  médias  e  às  
grandes empresas na mesma situação.
b) Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 
de  agosto  de  2011,  não  se  aplicará  o  desempate  previsto  no  Decreto  nº  7.174,  de  
2010.
9.28.  Para  produtos  abrangidos  por  margem  de  preferência,  caso  a  proposta  de  
menor  preço  não  tenha  por  objeto  produto  manufaturado  nacional,  o  sistema  
automaticamente  indicará  as  propostas  de  produtos  manufaturados  nacionais  que  
estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.
a)  Nesta  situação,  a  proposta  beneficiada  pela  aplicação  da  margem  de  preferência  
tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1.  Encerrada  a  etapa  de  lances  e  depois  da  verificação  de  possível  empate,  o  
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.3.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários  
simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  
salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  
convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  
referirem a materiais  e  instalações de propriedade do próprio  licitante,  para  os  quais  
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.4  O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação  
escrita  e  justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo  estabelecido,  e  
formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.17 Se a proposta ou lance vencedor for  desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.18 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando por meio 
de publicação nos meios oficiais a nova data e horário para a sua continuidade.
10.19 O Pregoeiro poderá apresentar, por meio verbal, contraproposta ao licitante que 
apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com  o  fim  de  negociar  a  obtenção  de  melhor  
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.19.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.19.2  A  negociação  será  realizada  por  meio  verbal,  podendo  ser  acompanhada  
pelos demais licitantes.
10.20 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à  subsequente,  haverá  nova  verificação,  da  eventual  ocorrência  do  empate  ficto,  



 previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  
estabelecida, se for o caso.
10.21  Aceita  a  proposta  classificada  em primeiro  lugar,  o  licitante  deverá  comprovar  
sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

11 DA HABILITAÇÃO
11.1  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante  
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:
11.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);
11.1.2  Cadastro  Impedidos  de  Licitar  mantido  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado do  
Paraná  (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx
);
11.1.3 Lista de Inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://
servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx);
11.1.4  A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário:
11.1.4.1  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.1.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.
11.1.4.3  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua  
desclassificação.
11.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.
11.1.6  No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta  
subsequente.
11.1.7  Não  ocorrendo  inabilitação,  o  Pregoeiro  passará  para  análise  dos  demais  
documentos,  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal,  à  qualificação  
econômica financeira e habilitação técnica.
11.1.8  Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,  
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida.
11.1.9 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio 
do sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida, o licitante será convocado 
a  encaminhar,  no  prazo  de  .......  (.........)  dias,  documento  válido  que  comprove  o  
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.
11.1.10  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006.
11.1.11  Os  documentos  necessários  à  habilitação  do  proponente  poderão  ser  
apresentados  em  original,  por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  cartório  
competente,  por  publicação  em  órgão  de  imprensa  oficial,  ou  ainda  por  cópias  
simples,  acompanhada do  original  que  será  autenticada pela  Comissão,  somente  na  
abertura do certame, sendo certo que:
a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b)  não  serão  aceitos  documentos  cujas  datas  estejam  esmaecidas,  inelegíveis  ou  
rasuradas.
11.1.12  Sob  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  apresentados  para  a  
habilitação  deverão  estar  em nome  da  licitante  e  com número  do  CNPJ  e  endereço  
respectivo, observando que:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 
tanto os documentos da matriz quanto os da filial; e
d)  Serão  dispensados  da  filial  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  
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 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.1.13 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial  com diferenças de 
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
11.1.14 O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar 
a  empresa,  a  qualquer  tempo,  no  caso  de  conhecimento  de  fato  superveniente  ou  
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, 
§ 5º, da Lei nº 8.666/93.
11.1.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja  declarada  vencedora,  uma  vez  que  atenda  a  todas  as  demais  exigências  do  
edital.
11.1.16 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação.
11.1.17  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como  
microempresa ou empresa de pequeno porte,  e  uma vez constatada a  existência  de 
alguma  restrição  no  que  tange  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  a  mesma  será  
convocada  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,  
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública,  quando requerida pelo licitante,  mediante apresentação de 
justificativa.
11.1.18 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo  facultada  a  convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
11.1.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  nos  meios  oficiais  (site  oficial  do  
município, e-mail) a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.1.20  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital.
11.1.21 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.1.22 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto  é,  somando  as  exigências  do  item  em  que  venceu  às  do  item  em  que  estiver  
concorrendo,  e  assim  sucessivamente,  sob  pena  de  inabilitação,  além  da  aplicação  
das sanções cabíveis.
11.1.23  Os  licitantes  além  dos  documentos  de  credenciamento  exigidos,  deverão  
apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade 
Fiscal  e  trabalhista,  bem  como  a  Qualificação  Econômico-Financeira,  nas  condições  
descritas adiante.

11.2 Habilitação jurídica:
11.2.1 No caso de empresário  individual:  inscrição no Registro  Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.2.2  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  
Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  
condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio  
www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.2.3  No caso de  sociedade empresária  ou  empresa individual  de  responsabilidade 
limitada  -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  
comprobatório de seus administradores;
11.2.4  Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  
averbação  no  Registro  onde  tem  sede  a  matriz,  no  caso  de  ser  o  participante  
sucursal, filial ou agência;
11.2.5  No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;
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 11.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,  bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
11.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.

11.3 Regularidade fiscal e trabalhista:
11.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, em plena validade, conforme o caso;
11.3.2  Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional,  mediante  apresentação 
de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida,  nos  
termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751/14;
11.3.3  Prova de regularidade para  com a Fazenda Estadual,  mediante  apresentação 
de Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão de Regularidade Fiscal,  expedida pela Secretaria Municipal  da Fazenda,  
do domicílio  ou sede do proponente,  ou outra equivalente,  na forma da lei;  prova de 
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.3.5  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.3.6  Caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  relacionados  
ao objeto licitatório,  deverá comprovar tal  condição mediante declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.3.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte  deverá apresentar  toda a  documentação exigida para 
efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  
restrição, sob pena de inabilitação.
11.3.8 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade  fiscal  das  microempresas  e/ou  empresas  de  pequeno  porte  que  serão  
subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,  ainda  que  exista  alguma  
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 
8.538, de 2015.
11.3.9  Declaração  de  que  não  possui  no  quadro  funcional  menores  de  18  (dezoito)  
anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  e menores de 16 (dezesseis)  anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir  de 14 (quatorze) anos, 
conforme o modelo do Anexo VI;
11.3.10  Declaração  de  Idoneidade  e  Fatos  Supervenientes,  conforme  o  modelo  do  
Anexo VIII, assinada pelo representante legal da licitante;
11.3.11  Declaração  de  Regularidade  Fiscal,  conforme  o  modelo  do  Anexo  XI,  
assinada pelo representante legal da licitante;
11.3.12 Declaração de Vedação de Nepotismo, conforme modelo do Anexo XII;
11.3.13  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata,  expedida  pelo  distribuidor  da  
sede  da  pessoa  jurídica.  Não  constando  o  prazo  de  validade,  o  Pregoeiro  aceitará  
apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas;
11.3.13.1  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último exercício  social,  
já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei  (contendo  as  assinaturas  do  sócio,  
contador responsável, com os respectivos termos de abertura e encerramento do livro 
diário,  registrado  na  Junta  Comercial  ou  Cartório  de  Registro),  que  comprovem  boa  
situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  
balanços provisórios.
11.3.13.2  A  boa  situação  financeira  será  avaliada  de  acordo  com  os  critérios  
estabelecidos  com  base  no  Demonstrativo  de  Capacidade  Financeira,  (Anexo  XII),  
onde  será  considerado  o  Quociente  de  Liquidez  Corrente  e  Grau  de  Endividamento,  
apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento 
próprio,  devidamente  assinado  pelo  representante  legal  da  empresa  e  pelo  contador  
da empresa, com o nº do CRC do mesmo. Os índices abaixo, estão de acordo com o 
§ 5º do art. 31, da Lei 8.666/93, conforme segue:

QLC = ATIVO CIRCULANTE: PASSIVO CIRCULANTE
cujo resultado deve ser maior ou igual a 1,00



 QGE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIG. LONGO PRAZO: ATIVO TOTAL
cujo resultado deve ser menor ou igual a 1,00

11.3.13.3  Em  conformidade  com  a  Súmula  275/2012  do  TCU,  as  empresas  que  
apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) no QLC ou maior que 1,00 (um) no 
QGE,  conforme os  índices  referidos  acima,  deverão  comprovar  que  possuem capital  
mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a 
contratação  por  meio  de  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  
exercício,  já exigíveis e apresentados na forma da lei,  vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, de acordo com o disposto no art. 31, §3º da Lei nº 
8.666/1993,  devidamente  assinado  pelo  representante  legal  da  empresa  e  pelo  
contador da empresa, com o nº do CRC do mesmo.
11.3.13.4  Tendo  em  vista  que  as  empresas  constituídas  a  menos  de  01  (um)  ano  
estão  impossibilitadas  de  apresentar  os  documentos  exigidos  nas  alíneas  "a"  e  "b",  
estes  poderão  ser  supridos  pelo  balanço  de  abertura,  devidamente  assinado  pelo  
representante  legal  da  empresa  e  pelo  contador  da  empresa,  com  o  nº  do  CRC  do  
mesmo,  comprovando  a  integralização  do  capital  social  de  no  mínimo  10% (dez  por  
cento) do valor estimado da contratação.
11.3.13.5 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a  
apresentação  de  balanço  patrimonial  do  último  exercício  financeiro.  (Art.  3º  do  
Decreto nº 8.538, de 2015);
11.3.13.6  Caso  o  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão  ser  
acompanhados  da  última  auditoria  contábil-financeira,  conforme  dispõe  o  artigo  112  
da  Lei  nº  5.764,  de  1971,  ou  de  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
11.4.1  As  empresas,  cadastradas  ou  não,  relativamente  ao(s)  item(ns)....  (ou  para  
todos os itens), deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
11.4.1.2  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  em  características,  
quantidades  e  prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item  
pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas  jurídicas  
de direito público ou privado.
11.4.1.3 Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:
11.4.2  A  falta  de  qualquer  documento  destacado  no  item  11.4  acima,  dará  ensejo  a  
desabilitação da empresa participante, pela Sr(a). Pregoeiro(a).
11.5  Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  o  
licitante será declarado vencedor.

12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1  A  proposta  final  do  licitante  declarado  vencedor  deverá  ser  encaminhada  
no prazo de ...... (.......) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá:
12.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  última  folha  ser  
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
12.1.2  conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante  
vencedor, para fins de pagamento.
12.2  A  proposta  final  deverá  ser  documentada  nos  autos  e  será  levada  em  
consideração  no  decorrer  da  execução  do  contrato  e  aplicação  de  eventual  
sanção à Contratada, se for o caso.
12.2.1  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
12.3  Os  preços  deverão  ser  expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da 
Lei nº 8.666/93).
12.3.1  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
12.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital,  sem  conter  alternativas  de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
12.5  A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  
sendo considerada aquela  que não corresponda às  especificações ali  contidas  
ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.



 13 DOS RECURSOS
13.1 Declarado o vencedor,  qualquer licitante poderá,  de forma imediata e motivada,  
em  campo  próprio  do  sistema,  manifestar  a  intenção  de  recorrer,  quando  lhe  será  
concedido  o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  para  apresentar  as  razões  do  recurso,  
ficando os demais licitantes intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que 
começará  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  
imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  dos  seus  interesses,  devendo  ser  
protocolado e endereçado ao Departamento de Licitações.
13.2  A  manifestação  da  intenção  de  interpor  recurso  será  feita  no  final  da  sessão,  
com registro em ata da síntese das suas razões.
13.3 O recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.
13.4 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  
recurso, fundamentadamente.
13.4.1  Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.4.2  A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  
importará a decadência desse direito.
13.5  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de  
aproveitamento.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  
anteriores  à  realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em  que  seja  anulada  a  
própria  sessão  pública,  situação  em que  serão  repetidos  os  atos  anulados  e  os  que  
dele dependam.
14.1.2  Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  
licitante  declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal  e trabalhista,  nos termos do art.  
43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.
14.2.1  A convocação se dará por  meios  oficiais  (site  oficial  do município,  e-mail),  de  
acordo com a fase do procedimento licitatório.
14.2.2 A convocação feita por meios oficiais (site oficial do município, e-mail) dar-se-á 
de  acordo  com  os  dados  contidos  no  cadastramento  ou  lista  de  presença,  sendo  
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro,  caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  
após a regular decisão dos recursos apresentados.
15.2  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  
autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 16.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
16.2  Será  exigida  a  prestação  de  garantia  na  presente  contratação,  conforme  
regras constantes do Termo de Referência.

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
18.1.  Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
18.2. O adjudicatário terá o prazo de .........(........) dias úteis, contados a partir da data 
de  sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  
equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  
pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  
Edital.
a) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a  
Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,  
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 



 para que seja assinado ou aceito no prazo de ...... (.....) dias, a contar da data de seu 
recebimento.
b) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
18.3.  O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos;
18.3.3  a  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas  previstas  
nos  artigos  77  e  78  da  Lei  nº  8.666/93  e  reconhece  os  direitos  da  Administração  
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
18.4.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  prorrogável  
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos cadastros de 
inidôneos  e  impedidos  de  licitar  e  contratar  para  identificar  possível  suspensão  
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN.
a) Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver cadastrado na Prefeitura municipal de Matinhos, este deverá 
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
b)  Na  hipótese  de  irregularidade  no  cadastro  municipal,  o  contratado  deverá  
regularizar  a  sua  situação  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  sob  pena  de  
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
18.6. Se o adjudicatário,  no ato da assinatura do Termo de Contrato,  não comprovar 
que  mantém  as  mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando,  injustificadamente,  
recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem  de  classificação,  para,  após  a  verificação  da  aceitabilidade  da  proposta,  
negociação e  comprovados os  requisitos  de habilitação,  celebrar  a  contratação,  sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19 DO REAJUSTE
19.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital.

20 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1  Os  critérios  de  recebimento  e  aceitação  do  objeto  e  de  fiscalização  estão  
previstos no Termo de Referência.

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
21.1  As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo  
de Referência.

22 DO PAGAMENTO
22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,  
anexo a este Edital.

23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
23.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/
adjudicatário que:
23.1.1  não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento  equivalente,  
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
23.1.2 apresentar documentação falsa;
23.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.5 não mantiver a proposta;
23.1.6 cometer fraude fiscal;
23.1.7 comportar-se de modo inidôneo;
23.2  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 



 entre  os  licitantes,  em qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o  encerramento  
da fase de lances.
23.3  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:
23.3.1  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
23.3.2  Multa  de  .......%  (.....  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)  
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
23.3.3  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
23.3.4  Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com  o  Município  de  Matinhos  e  
descredenciamento, pelo prazo de até cinco anos;
23.4  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  
Pública,  enquanto  perdurarem os motivos determinantes da punição ou até  que seja  
promovida a  reabilitação perante  a  própria  autoridade que aplicou a  penalidade,  que 
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos  
causados;
23.5  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  demais  
sanções.
23.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de  infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  
regulamentado  pelo  Decreto  municipal  nº  63/2018,  como  ato  lesivo  à  administração  
pública,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
23.7  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  
consideradas  como ato  lesivo  à  Administração Pública  nos  termos da  Lei  nº  12.846,  
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
23.8  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.
23.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta  do  licitante,  o  Município  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  
conforme artigo 419 do Código Civil.
23.10  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/
adjudicatário,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
23.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
23.12  As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Tribunal  de  Contas  do  
Estado do Paraná.
23.13 As sanções por  atos praticados no decorrer  da contratação estão previstas no 
Termo de Referência.

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1  Até  02  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão  
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
24.2  Eventual  impugnação deste  Edital  deve ser  formalizada até  02  (dois)  dias  úteis  
antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  devidamente  protocolada  e  
endereçada ao Departamento de Licitações.
24.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 
horas.
24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.
24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados  ao  Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  
abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  no  
endereço indicado no Edital.



 24.6  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  
previstos no certame.
24.7  As  respostas  às  impugnações  e  os  esclarecimentos  prestados  pelo  Pregoeiro  
serão  entranhados  nos  autos  do  processo  licitatório  e  estarão  disponíveis  para  
consulta por qualquer interessado.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata nos meios oficiais.
25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública  
observarão o horário de Brasília – DF.
25.4  O  licitante  será  responsável  por  todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
25.5  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  durante  a  sessão  pública  do  
Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Departamento de Licitações.
25.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas  que não alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua validade 
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
25.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.8  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.9  Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração.
25.11  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
25.12  Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.13  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico  ..........,  e  
também  poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no  endereço  ..................,  nos  dias  úteis,  no  
horário  das  ............  horas  às  ............  horas,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  
autos  do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  
interessados.

Matinhos, 22 de junho de 2026.

Assinatura da autoridade competente



 ANEXO I

CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
TERMO DE REFERÊNCIA



 ANEXO – II

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 - PMM

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E 
HABILITAÇÃO)

A empresa __________________________,  com sede na _____________,  CNPJ nº  
_______________,  representada  pelo  (a)  Senhor  (a)  _______________________,  
CREDENCIA  o  (a)  Senhor  (a)  ____  ,  ______________  (CARGO),  portador  (a)  da  
Carteira  de  Identidade  nº  ______________  e  CPF  nº  _______________________,  
para  representá-la  perante  o  Município  de  Matinhos  em  licitação  na  modalidade  
PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  49/2026  -  PMM,  PROCESSO  Nº  82/2026,  que  prevê  a  
AQUISIÇÃO  DE  CONCRETO  BETUMINOSO  USINADO  A  QUENTE  (CBUQ)  PARA  
PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA,  podendo  formular  lances,  negociar  preços  e  praticar  
todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas 
as fases licitatórias.

Local, data
Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF

Obs.: Documentos a serem apresentados
a) Em caso de firma individual, o registro comercial;
b) Nos demais casos, o ato constitutivo. (estatuto ou contrato social em vigor);
c) Em se tratando de pessoa física, a cédula de identidade.



 ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A  (empresa)  ________________________estabelecida  na  cidade  de  
_______________à  Rua  ______________,nº  _____,inscrita  no  CNPJ  sob  
nº__________________,  nome  do  representante  legal  da  empresa  
_______________________________, e-mail: _____________________________.

1. DO OBJETO – (Descrição)

1.1.  AQUISIÇÃO  DE  CONCRETO  BETUMINOSO  USINADO  A  QUENTE  (CBUQ)  
PARA  PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA,  com  as  características  e  especificações  
constantes deste Edital.
1.2. O valor global da nossa proposta é R$ __________ (por extenso).

COTA EXCLUSIVA 
ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIT TOTAL

2 - CONDIÇÕES COMERCIAIS
2.1 - Local de entrega: A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame fica(m) obrigada(s) a 
realizar as entregas no local a ser indicado pela Secretaria Municipal de Saúde.
2.2 - Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
2.3  -  Prazo  de  entrega:  Até  60  (sessenta)  dias  após  o  recebimento  da  Nota  de  
Empenho.
2.4  -  Pagamento:  os  pagamentos  serão  efetuados  em  até  30  (trinta)  dias,  após  a  
entrega e aprovação do respectivo processo pelo setor competente.

3  -  Declara  que  por  ser  de  seu  conhecimento  atende  e  se  submete  a  todas  as  
cláusulas e condições do Edital relativas à licitação supra, bem como às disposições, 
Lei  Federal  nº  8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores,  Lei  Federal  nº  10.520  de  
17/07/02  e  demais  normas  complementares  e  disposições  deste  instrumento,  que  
disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente.

4 - Declara, outrossim, que o material ofertado está de acordo com as especificações 
técnicas do Termo de Referência, inclusive quanto à garantia dos mesmos.

Matinhos, ___de____________de 2026.

Assinatura e identificação
(representante legal/procurador da licitante / Nome/RG/CPF/Cargo-Função)



 ANEXO IV

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)
DECLARAÇÃO

(PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO)

Prezados Senhores:

________________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  
nº__________________por  intermédiode  seu  representante  legal  o  (a)  Senhor  (a)  
__________________________,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  
_____________  e  do  CPF  nº  _____________________,  declara  que  “Atende  
Plenamente” aos requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do artigo 
4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Local e data, ...................

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF



 ANEXO V

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 - PMM

DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos  para  os  efeitos  do  disposto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  
dezembro  de  2006,  que  a  Empresa  __________________________________,  
inscrita  no  CNPJ  n.º_____________________,está  enquadrada  na  categoria  
____________________________ (Pequeno Porte ou Microempresa), bem como não 
está incluída nas hipóteses do §4º  do art.  3º  da Lei  Complementar  nº  123,  de 14 de 
dezembro de 2006.

Local e data, ...................

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF



 ANEXO VI

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)

MODELO DE DECLARAÇÃO
(ART. 7º, INC. XXXIII DA CF)

(APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA TODAS AS LICITANTES)

Prezados Senhor:

A  empresa  _________________________  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  
________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor 
(a) ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº______________  e  do  CPF  nº  _____________________  DECLARA,  para  fins  do  
disposto  no  inciso  V,  do  art.  27  da  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  emprega  menor  de  
16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Matinhos, ____ de _________ de 2026.

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF



 ANEXO VII

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EM 
TRABALHOS FORÇADOS)

DECLARAÇÃO

A  empresa  _________________________  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  
________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor 
(a) ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA, sob as penas 
da  Lei,  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal.

Matinhos, ____ de _________ de 2026.

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF



 ANEXO VIII

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E NÃO EXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A  (empresa)  ____________________________________________  estabelecida  na  
Rua _______________________________, nº ____, bairro ____________, na cidade 
de  ____________  -  __,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ______________________,  na  
qualidade  de  proponente  do  procedimento  licitatório,  sob  a  modalidade  PREGÃO  
ELETRÔNICO Nº 49/2026 - PMM, instaurado pelo Município de Matinhos, DECLARA, 
sob as penas da lei, o que se segue:

1 - Que até a presente data não há qualquer fato impeditivo à sua habilitação;
2  -  Que  após  a  emissão  dos  documentos  relativos  à  habilitação  preliminar  não  
ocorreu fato que a impeça de participar da presente Licitação, conforme disposto no § 
2º do art. 32 da Lei n° 8.666/93;
3 - Que não foi declarada inidônea perante o Poder Público;
4  -  Que  se  compromete  a  informar  a  superveniência  de  decisório  que  a  julgue  
inidônea, durante a tramitação do procedimento licitatório ou da execução do Contrato;
5 -  Que observa rigorosamente o disposto no artigo 7º,  inciso XXXIII  da Constituição 
Federal.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Local, data

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF



 ANEXO IX

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)
DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 - PMM

____________,  CNPJ nº__________,  por  seu Representante legalmente constituído,  
DECLARA,  sob as penas da lei:  Que está  ciente,  conhece e  entende os termos das 
leis  anticorrupção  brasileiras  ou  de  quaisquer  outras  aplicáveis  sobre  o  objeto  do  
presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua 
uma  violação  das  disposições  destas  Regras  Anticorrupção,  por  si  e  por  seus  
administradores,  diretores,  funcionários  e  agentes,  bem  como  seus  sócios  que  
venham  a  agir  em  seu  nome.  Que  se  obriga  a  conduzir  suas  práticas  comerciais,  
durante a consecução do presente Contrato,  de forma ética e em conformidade com 
os  preceitos  legais  aplicáveis.  Que  na  execução  desta  Ata,  nem  a  empresa  nem  
qualquer  de  seus  diretores,  empregados,  agentes  ou  sócios  agindo  em  seu  nome,  
devem dar,  oferecer,  pagar,  prometer  pagar,  ou  autorizar  o  pagamento  de,  direta  ou  
indiretamente,  qualquer  dinheiro  ou  qualquer  coisa  de  valor  a  qualquer  autoridade  
governamental,  consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 
finalidade  de  influenciar  qualquer  ato  ou  decisão  do  agente  ou  do  governo,  ou  para  
assegurar  qualquer  vantagem  indevida,  ou  direcionar  negócios  para,  qualquer  
pessoa,  e  que  violem  as  Regras  Anticorrupção  A  empresa,  por  si  e  por  seus  
administradores,  diretores,  empregados,  agentes,  proprietários  e  acionistas  que  
atuam em seu nome,  concorda que contratada ou sua cliente  final  terão o  direito  de 
realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 
declarações  e  garantias  dadas  neste  ato,  mediante  notificação  prévia,  e  que  deve  
cooperar  plenamente  em  qualquer  auditoria  realizada  nos  termos  desta  Declaração.  
Declara  neste  ato  que:  (a)  não  violou,  viola  ou  violará  as  Regras  Anticorrupção;  (b)  
tem  ciência  que  qualquer  atividade  que  viole  as  Regras  Anticorrupção  é  proibida  e  
que conhece as consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de 
rescisão  motivada  imediata  do  presente  contrato,  independentemente  de  qualquer  
notificação, observadas as penalidades devidas, inclusive as do Decreto Municipal n° 
063/2018.

________________________________________
Local e data

_______________________________________
Assinatura do representante legal ou procurador



 ANEXO X

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NAS VEDAÇÕES DO ART. 
9° DA LEI 8.666/93)

DECLARAÇÃO

A  empresa  _________________________  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  
________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor 
(a) ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA, sob as penas 
da Lei, que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 9° da lei 8.666/93.

Matinhos, ____ de _________ de 2026.

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF



 ANEXO XI

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E COM O CARIMBO DE CNPJ)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 - PMM

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL

___________________________________________(nome  da  empresa),  com  sede  
na  _______________________________(endereço  da  empresa),  inscrita  no  CNPJ  
sob  o  nº  _______________________________,  licitante  no  certame  acima  
destacado, promovido pela Prefeitura Municipal de Matinhos, DECLARA, por meio de 
seu  representante  legal  infra-assinado,  Carteira  de  Identidade  nº  
_________________________,  que  se  encontra  em  situação  regular  perante  as  
Fazendas  Nacional,  Estadual  e  Municipal,  a  Seguridade Social  (FGTS e  FEDERAL),  
bem como  atende  a  todas  as  demais  exigências  de  habilitação  constantes  do  edital  
próprio.

_____________, ____ de ___________ de 2026.

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 - PMM

DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO DO NEPOTISMO

(Empresa  _____________________________,  
CNPJ.nº_________________________  sediada  à  (endereço  completo),  
_______________________________________________________  declara  para  os  
devidos fins que:

a) tem conhecimento do Decreto n.º 7.203 de 4 de Junho de 2010 que dispõe sobre a 
vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;

b)  em  cumprimento  ao  Decreto  7.203  de  04  de  junho  de  2010,  não  contrata  e  não  
contratará, durante toda a vigência do contrato, familiar de agente público que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança e que preste serviço nesta entidade; e

c) considera “familiar” o cônjuge, o companheiro ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

_____________, ____ de ___________ de 2026.

Assinatura
Empresa

Representante Legal
Cargo

RG
CPF
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PROCURAÇÃO

A  empresa  (--------------------------------------------------),  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  
(------------------------------),  com  sede  na  (-------------------------------------),  na  cidade  de  
(-------------) Estado (----------------), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil,  profissão e 
endereço)  pelo  presente  instrumento  de  mandato,  nomeia  e  constitui,  seu(s)  
Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço),  a  quem  confere(m)  amplos  poderes  para  junto  a  PREFEITURA  
MUNICIPAL  DE  MATINHOS  –  PR,  praticar  os  atos  necessários  para  representar  a  
outorgante  na  licitação  na  modalidade  de  Pregão  Eletrônico  Nº  49/2026  -  PMM,  
usando  dos  recursos  legais  e  acompanhando-os,  conferindo-lhes,  ainda,  poderes  
especiais  para  desistir  de  recursos,  interpô-los,  apresentar  lances  verbais,  negociar  
preços  e  demais  condições,  confessar,  transigir,  desistir,  firmar  compromissos  ou  
acordos,  assinar  contratos,  receber  e  dar  quitação,  podendo  ainda,  substabelecer  
esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme 
e valioso.

Local e data.

____________________________________
(Nome e número da identidade do declarante)

(representante legal da empresa)
RECONHECER FIRMA
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DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ CORRENTE E GRAU DE ENDIVIDAMENTO

a) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE

QLC = Ativo circulante
          Passivo circulante

b) ÍNDICE DE GRAU DE ENDIVIDAMENTO

QGE = Passivo Circ. + Exig. Lgo Prazo
                        Ativo Total

Local, __ de _________ de 2026.

_______________________________________
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal)

a) OBS.: devidamente assinado pelo representante legal da empresa e pelo contador 
da  empresa,  com  o  nº  do  CRC  do  mesmo.  Os  valores  apresentados  devem  ser  os  
mesmo constantes no balanço.



 ANEXO XV

MINUTA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS



 ANEXO XVI

MINUTA DO CONTRATO
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